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Parecer nº 1159, de 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 779, DE 2019
De autoria dos Deputados Márcia Lia, Beth Sahão, Jorge Do Carmo, Emidio de Souza, Luiz Fernando T. Ferreira, Paulo Fiorilo, Professora Bebel, Teonilio Barba, Enio Tatto, José Américo e Leci Brandão, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza o Governo do Estado a instituir o Programa SOS Racismo, no âmbito do Estado de São Paulo, e adota outras providências.
Foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação - CCJR; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais - CDD; e para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento - CFOP.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13, do Regimento Interno.
Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura.
Verifica-se que trata-se de um programa estadual essencial no combate às discriminações raciais à medida que institui um canal de recebimento de denúncias e procedimentos de acolhimento às vítimas e de encaminhamento jurídico, e prevê políticas públicas intersetoriais de combate ao racismo e de promoção de letramento e educação étnico-racial.
Como tal, dá cumprimento ao direito à igualdade (art. 5º, caput, da CF/88), ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III da CF/88); ao dever do Estado de combater quaisquer formas de discriminação, previsto nos arts. 3º, inciso XLI e 5º XLI, todos da CF/88; e aos direitos e deveres do Estado previstos na Lei 12.288/2010, “Estatuto da Igualdade Racial”; bem como a obrigações previstas em tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, tais como as que constam no art. 2º da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, incorporada ao ordenamento jurídico através do Decreto nº 65.810/1969; e nos arts. 4º a 7º da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, incorporada à legislação brasileira através do Decreto 10.932/2022.
Conclusão.
Diante do exposto, sobre a matéria desta comissão e assim, no que nos cabe opinar, consideramos que o Projeto de Lei nº 779, de 2019, é essencial para o combate às discriminações e garantia de direitos humanos e fundamentais.
Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 779, de 2019.
É o voto.
Paula da Bancada Feminista - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA PAULA DA BANCADA FEMINISTA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/9/2023.

Eduardo Suplicy - Presidente
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Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora
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Favorável ao voto da relatora
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